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Apresentação

Com base no número de trabalhos inscritos nos últimos Editais PROBEC/PROVEC,
constata-se que vários dos cursos de graduação da Universidade Federal de Catalão
(UFCAT) já construíram uma tradição na atuação extensionista. No entanto, a consolidação
do papel social da UFCAT passa necessariamente pela ampliação do seu repertório de
ações de extensão: promovendo a troca de saberes entre a comunidade acadêmica e a
sociedade e viabilizando uma formação profissional cientificamente consistente e ética para
os estudantes.

Atendendo à Resolução CNE/CES No 7, de 18 de dezembro de 2018, a Pró-Reitoria
de Extensão e Cultura (PROEC) e a Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) constituíram
uma comissão mista para a construção de uma resolução que atendesse às
particularidades dos cursos de graduação presenciais e à distância (EaD) e também da
pós-graduação (stricto sensu) da UFCAT. Do trabalho dessa comissão resultou a Resolução
CEPEC No 006/2021, que normatiza a inserção curricular da extensão nos cursos de
graduação da UFCAT e destaca o protagonismo estudantil e a comunidade externa como
público alvo.

A Resolução CEPEC Nº 006/2021 estabelece, através de suas cláusulas, as
orientações gerais para que os cursos da UFCAT, consideradas as suas especificidades,
possam atender ao disposto na Resolução do CNE e, com isso, ampliar a atuação da
Universidade junto à comunidade.

O objetivo principal do presente documento é oferecer aos cursos esclarecimentos
adicionais que poderão ser úteis ao longo do processo de definição, pelos NDEs, sobre o
formato mais adequado, em cada caso, para a inserção curricular da extensão. Salientamos
ainda que a PROEC e PROGRAD colocam-se à disposição dos cursos e Unidades
Acadêmicas para auxiliar no trabalho de definição e implementação da inserção curricular
da extensão para a UFCAT.

Profª. Drª. Neila Coelho de Sousa
Pró-Reitora Pro Tempore de Extensão e Cultura

Prof. Dr. Moisés Fernandes Lemos
Pró-Reitor Pro Tempore de Graduação
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1. A extensão universitária: definições gerais

De acordo com a Política Nacional de Extensão Universitária, a “Extensão
Universitária, sob o princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão, é um processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que
promove a interação transformadora entre Universidade e outros setores da
sociedade (Política Nacional de Extensão Universitária, 2012).

Em 1987, o FORPROEX apresentou a seguinte definição para o conceito de
extensão universitária:

A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e
científico que articula o Ensino e a Pesquisa, de forma
indissociável, e viabiliza a relação transformadora entre
Universidade e Sociedade. A Extensão é uma via de mão-dupla,
com trânsito assegurado à comunidade acadêmica, que encontrará,
na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis de um
conhecimento acadêmico. No retorno à Universidade, docentes e
discentes trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica,
será acrescido àquele conhecimento. Esse fluxo, que estabelece a
troca de saberes sistematizados, acadêmico e popular, terá como
consequências a produção do conhecimento resultante do confronto
com a realidade brasileira e regional, a democratização do
conhecimento acadêmico e a participação efetiva da comunidade na
atuação da Universidade. Além de instrumentalizadora deste
processo dialético de teoria/prática, a Extensão é um trabalho
interdisciplinar que favorece a visão integrada do social.
(FORPROEX, 1987)

Decorre dessa definição a previsão constitucional sobre a indissociabilidade entre
ensino, pesquisa e extensão presente no Art. 207 da Constituição Federal Brasileira:

“As universidades gozam de autonomia didático científica,
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao
princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão.”
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Dessas definições decorrem as seguintes diretrizes para a extensão universitária:
a) A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;
b) A interação dialógica (conhecimento científico e conhecimento do cotidiano);
c) A interdisciplinaridade e interprofissionalidade;
d) O impacto na formação discente (formação humana e profissional);
e) O impacto na sociedade (inserção/emancipação/empoderamento).

Além das diretrizes acima descritas, recomenda-se que as ações de extensão sejam
voltadas para o atendimento de necessidades sociais e diretamente relacionadas às áreas
de Comunicação, Cultura, Direitos Humanos e Justiça, Educação, Meio Ambiente, Saúde,
Tecnologia e Produção, Trabalho.

Em termos sucintos, são propósitos da extensão universitária:
a) A popularização do conhecimento científico (não a vulgarização da ciência);
b) A busca pelo conhecimento popular;
c) A minimização dos impactos sociais daqueles que não têm acesso aos direitos mais

básicos, como saúde, alimentação e educação;
d) Assegurar iniciativas da cadeia produtiva, das artes e dos movimentos sociais.

A Resolução CES/CNE Nº 7/2018 estabelece que:
Art. 2º As Diretrizes para a Extensão na Educação Superior
Brasileira regulamentam as atividades acadêmicas de extensão
dos cursos de graduação, na forma de componentes curriculares
para os cursos, considerando-os em seus aspectos que se vinculam
à formação dos estudantes, conforme previstos nos Planos de
Desenvolvimento Institucionais (PDIs), e nos Projetos Políticos
Institucionais (PPIs) das entidades educacionais, de acordo com o
perfil do egresso, estabelecido nos Projetos Pedagógicos dos
Cursos (PPCs) e nos demais documentos normativos próprios.

Além disso, a ela fornece a definição de extensão universitária e define seu
percentual de inserção nos currículos dos cursos de graduação brasileiros:

Art. 3º A Extensão na Educação Superior Brasileira é a atividade que
se integra à matriz curricular e à organização da pesquisa
constituindo se em processo interdisciplinar, político educacional,
cultural, científico, tecnológico, que promove a interação
transformadora entre as instituições de ensino superior e os
outros setores da sociedade, por meio da produção e da
aplicação do conhecimento, em articulação permanente com o
ensino e a pesquisa.
Art. 4º As atividades de extensão devem compor, no mínimo,
10% (dez por cento) do total da carga horária curricular
estudantil dos cursos de graduação, as quais deverão fazer parte da
matriz curricular dos cursos.

2. A inserção curricular da extensão/ curricularização da extensão

A inserção curricular da extensão (ou curricularização da extensão) corresponde à
definição, através da aplicação da regra do percentual mínimo de 10% sobre a carga
horária total do curso de graduação, das atividades de extensão que passam a integrar o
currículo dos cursos de graduação e a descrição, nos PPCs, das suas respectivas formas
de integralização. A inserção curricular da extensão implica, portanto, a descrição detalhada
no PPC, dos programas e projetos de extensão bem como das ações incorporadas em
disciplinas e das ações ofertadas válidas para a integralização da carga horária do discente.
(Redação alicerçada pela Resolução 07/2014 - CNE/CES e pela Resolução 006/2021
CONSEPEC UFCAT).
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2.1. A Resolução CEPEC UFCAT N.º 006/2021
A Resolução CEPEC UFCAT N.º 006/2021 regulamenta o registro e a inclusão das

atividades de extensão nos currículos dos cursos de graduação da Universidade Federal de
Catalão:

Art. 2º A Extensão Universitária fundamenta-se na interação
dialógica e transformadora da Universidade com os demais setores
da sociedade brasileira e internacional, com vistas à troca e
construção de saberes, numa perspectiva transdisciplinar, educativa,
cultural, científica, tecnológica e política, nas modalidades: projetos,
programas, cursos, eventos e prestação de serviços.
Art. 3º Atividades Curriculares de Extensão (ACEx) são aquelas
ações de Extensão Universitária que se qualificam como um
processo formativo, com a fundamental atuação dos estudantes na
produção e na popularização de saberes, de modo a promover uma
interação dialógica e transformadora da comunidade acadêmica com
a sociedade.
Parágrafo único. As ACEx terão como alvo o público externo à
UFCAT.
Art. 4º As ACEx devem compor a matriz curricular dos cursos de
graduação correspondendo, no mínimo, a 10% (dez por cento) do
total da respectiva carga horária curricular.

2.2. A inserção curricular da extensão nos PPCs da UFCAT

Conforme a Resolução 006/2021 CEPEC/UFCAT, em seu Art. 5º., há três
possibilidades de a carga horária da extensão poder ser integrada à estrutura curricular:

I. Ações incorporadas em disciplinas – as ACEx poderão compor, parcial ou
totalmente, a carga horária das disciplinas dos cursos, às quais deverão estar
descritas em seus planos de ensino.

II. Ações ofertadas – ACEx realizadas pelo discente em quaisquer cursos da
UFCAT ou ações de extensão em outra Instituição de Ensino Superior serão
aproveitadas para o seu curso atual, desde que em conformidade com os
critérios estabelecidos pelos cursos de graduação e sujeito ao limite estabelecido
no §3º do artigo 4º.

III. Ações creditadas de forma mista – Os cursos poderão estabelecer o número de
horas a serem cumpridas em disciplinas e em ACEx ofertadas por cursos na
UFCAT e/ou ações de extensão em outras instituições de ensino superior.

Seja qual for a escolha feita pelo NDE com vistas ao cumprimento da Resolução
CES/CNE Nº7/2018, o PPC deve descrever, com detalhes, como essa definição será
implementada e como será feita a gestão pelo curso. Sendo assim, devem ser descritos,
conforme seja o caso: a) o(s) programa(s) ao(s) qual(is) os projetos de extensão definidos
para a inserção curricular da extensão encontram-se vinculados; b) os projetos aos quais as
disciplinas e/ou as ações ofertadas pelo curso encontram-se vinculados; c) as disciplinas
que receberão, total ou parcialmente, as atividades de extensão curricular; d) as ações
ofertadas pelo curso, por outros cursos da UFCAT e/ou por outras IFEs que poderão ser
creditadas como ACEx para o curso.
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Estrutura Curricular para os cursos de Graduação da UFCAT.

2.3. Condições e exemplos:

Condições:

a) as ACEx devem totalizar, no mínimo, 10% da carga horária total do curso;
b) a definição dos 10% da carga horária das ACEx não implica aumento da CHT do

curso nem prejuízo para a carga horária total indicada pelas DCNs de referências;
c) nem as atividades complementares nem os estágios curriculares obrigatórios ou não

obrigatórios podem ser interpretados como ACEx;
d) a inclusão das ACEx nos currículos dos cursos de graduação da UFCAT está

condicionada ao cadastro prévio como Ação de Extensão e Cultura via Sistema
Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) e ao que está determinado
nos PPCs;

e) a(s) disciplina(s) descrita(s) como ACEx deve(m) trazer essa definição na(s) sua(s)
ementa(s);

f) quando for o caso, a execução da ACEX nas disciplinas deverá estar prevista no
conteúdo programático do plano de ensino, nos termos do RGCG e conforme as
variações de ações propostas (programa, projeto, curso, prestação de serviço e
evento), às quais devem estar cadastradas na PROEC, via SIGAA - módulo
Extensão.

g) as ACEx realizadas pelo discente constarão no histórico acadêmico com suas
respectivas cargas horárias;

h) a carga horária de ACEx das disciplinas assim descritas pelo PPC será computada
como carga horária de ensino para o docente responsável;

i) a carga horária de ACEx em disciplinas deverá ser cumprida no período de aulas da
turma, conforme calendário acadêmico;

j) a prática como componente curricular (PCC) poderá ser validada como carga horária
de ACEx, desde que possua comprovado caráter extensionista.

Exemplo:

Um curso com carga horária total de 4.000 horas, deverá selecionar 400h de ACEx.

- ETAPA 1: descrever, no campo integração ensino, pesquisa e extensão do
SISPPC, a forma da inserção curricular da extensão e de sua gestão pelo curso.
Informar as bases legais, a fundamentação teórica, a metodologia e descrever o
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processo sistemático de acompanhamento e avaliação (das ações de extensão)
durante a execução das atividades.​ No PPC, devem ser observadas as áreas
temáticas de extensão (Comunicação, Cultura, Direitos Humanos e Justiça,
Educação, Meio Ambiente, Saúde, Tecnologia e Produção, Trabalho) a serem
cumpridas nas ações de extensão (programa, projeto, curso, evento e prestação de
serviços), delimitando, assim, o que o discente poderá fazer em termos de áreas de
atuação para, assim, conseguir abater das horas de extensão definidas em seu
PPC. Deve constar ainda a indicação da obrigatoriedade da integralização da carga
horária em atividades de extensão como requisito para a colação de grau do aluno.

- ETAPA II: descrever o perfil do egresso articulado com a política das ACEx.

- ETAPA III: estabelecer o quadro de carga horária de extensão:

QUADRO XX: CARGA HORÁRIA EXTENSIONISTA (exemplo para a possibilidade III, do
item I.1.1)

Componente
Curricular

Nome Natureza Carga horária
total

Carga horária
em ACEx

Núcleo
Comum

Disciplina xxx Obrigatória 64 16
Disciplina xxx Optativa 64 64
Disciplina xxx Obrigatória 96 80

Núcleo
Específico

Disciplina xxx Obrigatória 64 32
Disciplina xxx Obrigatória 80 16

Núcleo Livre Disciplina xxx Optativa 80 80
Ações de
extensão
ofertadas
(ACEx)*

Projeto/Program
a

Curso/Evento
Prestação de

serviço

Optativa 120** 100***
Optativa 12 12***

400 horas

* O estudante poderá realizar ACEx na forma de ação ofertada em outras Instituições
Brasileiras de Ensino Superior credenciadas ao Ministério da Educação (MEC), ou em
instituições estrangeiras.
** Desde que cumpridas (e validadas) as horas devidas de extensão, as demais horas
poderão ser computadas nas horas de atividades complementares, nunca em duplicidade
no registro.
*** Como a carga horária do PPC não poderá ser aumentada com a inclusão das ACEx, o
total da carga horária destinada às ações de extensão ofertadas deverão ser subtraídas
de outros componentes curriculares, desde que esses componentes não estejam com carga
horária mínima.
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- ETAPA IV: finalizadas as adaptações do PPC feitas pelo NDE do curso, estas
deverão ser aprovadas pelo colegiado da Unidade Acadêmica e enviadas, via SEI,
para a DCAD/PROGRAD para emissão de pareceres. Concluída essa etapa, a
DCAD enviará o PPC para a Câmara de Graduação. Relatado pela Comissão de
PPCs da Câmara de Graduação e aprovado pelo colegiado, o PPC será enviado ao
CONSEPEC UFCAT.

DÚVIDAS FREQUENTES

Como a carga horária de ACEx em disciplina vai ser computada?
As ACEx desenvolvidas serão automaticamente computadas para o discente, em sistema
acadêmico próprio.

Todos os tipos de ações de extensão podem ser integralizados como ACEx?
Sim. Programas, projetos, cursos, eventos e prestação de serviços podem ser
integralizadas, desde que estejam cadastradas na Pró-Reitoria de Extensão e Cultura -
PROEC e previstas no PPC.

Por que mudar o PPC para atender a inserção curricular da extensão?
A inserção curricular da extensão só será efetivada no curso de graduação a partir da
conclusão do processo de tramitação do PPC e publicação da nova resolução válida para o
curso. Esse processo é longo e prevê várias instâncias consultivas e/ou deliberativas tais
como NDE de Curso, Unidade Acadêmica, Câmara de Graduação e CONSEPEC.

O cálculo dos 10% é baseado sobre o quê?
Os 10% devem ser calculados com base na carga horária total do curso, incluindo a carga
horária de estágio.

Com a inserção curricular, pode-se aumentar a carga horária total do curso?
A orientação é que não haja aumento no total das horas, devendo haver a readequação de
conteúdos e a extensão possa ser inserida. Igualmente, não deve ser criada disciplina
específica de extensão.

O estudante pode fazer ACEx em outra instituição e contabilizar as horas na UFCAT?
Não só pode, como deve. O estudante poderá realizar ACEx na forma de ação ofertada em
outras Instituições Brasileiras de Ensino Superior credenciadas ao Ministério da Educação
(MEC), ou em instituições estrangeiras, desde que faça parte da equipe executora da ação
e obtenha um certificado comprobatório da ação executada.

O que significa dizer que o estudante é o protagonista da ação?
Significa que o estudante tem que fazer parte da equipe executora da ação, ou seja, tem
que estar na equipe de trabalho. Uma ação de extensão terá cadastrados na equipe: um
coordenador (docente ou técnico administrativo) e discentes (bolsistas ou voluntários). Será
de responsabilidade do Coordenador(a) a verificação da frequência dos membros da
equipe. Um discente na qualidade, apenas, de ouvinte/espectador(a) aproveitará as horas
como atividade complementar.

Um Técnico Administrativo pode ser Coordenador de uma ação de extensão para ser
computada como ACEx?
Pode, desde que tenha em sua equipe executora docente(s) responsável(is) pela
supervisão dos discentes.
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Quais as principais características de uma ação de extensão para ser validada como
ACEx?
Em qualquer ação de extensão, independentemente de ser ACEx, deve ser observado o
protagonismo estudantil, o público alvo externo à comunidade acadêmica e haver
articulação com o ensino e a pesquisa.

.
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